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		TST altera S�úmula 327, que trata de prescri�ç�ão de aposentadoria

O Tribunal Pleno do Tribunal Superior do Trabalho aprovou hoje (24) altera�ç�ão na S�úmula 327, que trata de prescri�ç�ão de

complementa�ç�ão de aposentadoria e que fica agora com a seguinte reda�ç�ão: 

COMPLEMENTA�Ç�ÃO DE APOSENTADORIA. DIFEREN�ÇAS. PRESCRI�Ç�ÃO PARCIAL. 

A pretens�ão a diferen�ças de complementa�ç�ão de aposentadoria sujeita-se �à prescri�ç�ão parcial e quinquenal, salvo se o

pretenso direito decorrer de verbas n�ão recebidas no curso da rela�ç�ão de emprego e j�á alcan�çadas pela prescri�ç�ão, �à

�época da propositura da a�ç�ão �. Fonte: TST

EDUCA�Ç�ÃO  - O Brasil investe 2.659 reais por ano com cada estudante das s�éries iniciais do ensino fundamental. Em um pa�ís

desenvolvido, o investimento est�á em torno de 9.246 reais. O resultado �é que o Brasil ocupa o vergonhoso 88�º lugar no ranking

do desempenho educacional, atr�ás dos nossos irm�ãos bem mais pobres Bol�ívia e Equador. Os dados s�ão da Unesco. A mesma

Unesco que cinco anos atr�ás declarou a Venezuela livre do analfabetismo e fez o mesmo com a Bol�ívia em 2008. Enquanto isso...

discutimos se somos a sexta ou s�étima pot�ência econ�ômica mundial. Fonte: Boletim NPC

INTERNACIONAL - M�édicos dos EUA, apoiados pela organiza�ç�ão sem fins lucrativos Corpora�ç�ão de Responsabilidade

Internacional (Corporate Accountability International) pedem o fim do s�ímbolo maior do McDonald�´s, o palha�ço Ronald

McDonald. Um dos argumentos, publicado em carta nos jornais americanos de ontem, �é que desde o surgimento do palha�ço com

sapatos em formato de hamb�úrger, em 1963, a sa�úde das crian�ças piorou. A obesidade infantil triplicou nos �últimos 30 anos

naquele pa�ís. Atualmente, uma crian�ça em cada tr�ês tem excesso de peso ou �é obesa. Fonte: Boletim NPC

Oitava Turma reforma senten�ça que limitou adicional de insalubridade

Um empregado da Companhia Riograndense de Saneamento (Corsan) conseguiu reformar decis�ão que lhe deferiu diferen�ças de

adicional de insalubridade de grau m�édio para m�áximo, mas limitou o recebimento das verbas �à data da publica�ç�ão da

decis�ão. A Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho avaliou que, nesses moldes, a senten�ça, confirmada pelo Tribunal

Regional do Trabalho da 4�ª Regi�ão (RS), contrariou a Orienta�ç�ão Jurisprudencial n�º 172 da SDI-1 do TST. 

A ministra Dora Maria da Costa, relatora que examinou o recurso do empregado na Oitava Turma, informou que a decis�ão regional

merecia reparos, uma vez que o TST j�á consolidou o entendimento de que, ao ser condenada a pagar parcelas vincendas relativas a

adicional de insalubridade, a empresa deve inserir m�ês a m�ês, e enquanto o trabalho for executado em tais condi�ç�ões, o valor

correspondente ao adicional em folha de pagamento. �É o que estabelece a OJ 172. 

O empregado realizava na empresa a fun�ç�ão de auxiliar de tratamento de �água e esgoto e, al�ém disso, limpava o banheiro do

pr�édio do laborat�ório da esta�ç�ão de tratamento. Foi nessa atividade que ganhou as diferen�ças do adicional. Ele come�çou a

trabalhar na Corsan no in�ício de 1980 e ajuizou a reclama�ç�ão trabalhista em dezembro de 2008. Processo:

RR-53000-94.2008.5.04.055 
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Governo avalia meios para repor R&#036; 1,5 bi a aposentados pelo INSS

Hip�ótese mais prov�ável hoje �é governo parcelar em alguns anos, a partir de 2012, pagamento a quem se aposentou entre 1998 e

2003

O governo federal decidir�á nos pr�óximos dias como pagar uma d�ívida de R&#036; 1,5 bilh�ão com quase 130 mil aposentados

brasileiros, que se aposentaram entre 1998 e 2003 mas n�ão recebem os benef�ícios pelo teto conforme deveriam. A obriga�ç�ão

�é determina�ç�ão da Justi�ça.

Na semana passada, o Minist�ério da Previd�ência enviou ao Minist�ério da Fazenda simula�ç�ões sobre como poder�á ser feito

esse pagamento, incluindo diversas possibilidades. Por enquanto, a hip�ótese mais prov�ável �é de parcelamento em alguns anos,

tendo in�ício em 2012.

O Tesouro Nacional, por�ém, faz as contas sobre como lidar com essa d�ívida j�á definida pelo Supremo Tribunal Federal (STF). No

in�ício deste m�ês, a Justi�ça Federal de S�ão Paulo tornou o pagamento ainda mais �ágil para os aposentados e mais

preocupante para o governo, porque agora �é necess�ário o INSS pagar a todos, e n�ão s�ó aqueles que reclamarem na Justi�ça.

O problema, para o governo, �é pagar essa d�ívida em um ano de corte de R&#036; 50 bilh�ões no or�çamento. A pr�ópria

determina�ç�ão dos minist�érios da Fazenda e do Planejamento em n�ão pagar essa d�ívida, no an�úncio do corte, respondeu

sozinha por R&#036; 2 bilh�ões, �à �época.

Al�ém do valor devido, a determina�ç�ão da corre�ç�ão dos reajustas vai aumentar o gasto mensal do INSS em cerca de R&#036;

22 milh�ões ao m�ês, por conta dos benef�ícios que ser�ão automaticamente elevados, explica Mauro Hauschild, presidente do

INSS.

 �N�ão discutimos mais se as pessoas t�êm ou n�ão t�êm direito, porque o Supremo j�á decidiu isso. Ocorre que, neste

momento, n�ão h�á dota�ç�ão or�çament�ária para fazer esse pagamento. �

Prazos incertos

A decis�ão da Justi�ça em S�ão Paulo no in�ício do m�ês determinou que o INSS reparasse o total do passivo aos aposentados

em at�é 90 dias sob risco de multa.

Ontem, o ministro da Previd�ência Social, Garibaldi Alves Filho, afirmou, ao divulgar o balan�ço do Regime Geral, que trabalha para

resolver o problema at�é o fim desses 90 dias, No entanto, o governo deve recorrer, ao menos, desse prazo na Justi�ça, por n�ão

haver tempo h�ábil para pagamentos at�é l�á.

Segundo Hauschild, depois de fechada a determina�ç�ão do governo, h�á uma estimativa de prazo entre 90 e 120 dias apenas para

o INSS processar as informa�ç�ões para pagar as diferen�ças. Fonte: Portal IG

83% dos assalariados em empresas n�ão t�êm curso superior, diz IBGE

Diferen�ça salarial �é mais acentuada por escolaridade; em 2009, trabalhador com n�ível superior ganhava 225% mais

Os homens ainda s�ão maioria no mercado de trabalho e possuem sal�ário maior que o das mulheres, segundo o Cadastro Central

de Empresas 2009 (Cempre), divulgado nesta quarta-feira pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estat�ística (IBGE). Mas, ao

contr�ário do que ocorria no passado, o g�ênero n�ão �é mais t�ão determinante para o sucesso profissional. O que impulsiona o

sal�ário atualmente �é o n�ível de escolaridade.

Embora os homens ganhassem 24,1% a mais do que as mulheres, segundo a m�édia nacional, a escolaridade mostrou-se mais

determinante para o n�ível salarial. Os trabalhadores que tinham curso superior ganhavam um sal�ário 225% maior do que os que

n�ão conclu�íram a faculdade.

De um montante de 40,2 milh�ões de trabalhadores assalariados, 33,6 milh�ões n�ão tinham n�ível superior (83,5%) contra apenas

6,6 milh�ões de pessoas com curso superior (16,5%). No entanto, essa fatia de trabalhadores que conclu�íram a faculdade

concentrou R&#036; 310,6 bilh�ões, ou 39,7% da massa salarial, enquanto os outros R&#036; 471,3 bilh�ões, ou 60,3%, foram

distribu�ídos entre os trabalhadores com menor escolaridade.
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O sal�ário m�édio mensal, em 2009, foi de R&#036; 1.540,59 ou 3,3 sal�ários m�ínimos. Os homens receberam, em m�édia,

R&#036; 1.682,07, ou 3,6 sal�ários, enquanto as mulheres receberam R&#036; 1.346,16, ou 2,9 sal�ários.

O levantamento foi conduzido com 4,8 milh�ões de empresas e organiza�ç�ões, que reuniam 40,2 milh�ões de assalariados, sendo

que 23,4 milh�ões (58,1%) eram homens e 33,6 milh�ões (83,5%) n�ão tinham n�ível superior. Fonte: Portal IG
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